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1. INTRODUÇÃO 

 

Conforme afirma Chinen (2005, p. 14), “nos tempos modernos a atividade 

bancária possui uma importância primordial, a ponto de tornar-se inconcebível a 

idéia de uma empresa ou pessoa física prescindir dos serviços bancários”. 

Como o cotidiano restou marcado por operações bancárias, sentiu-se a 

necessidade de proteger essas operações, que, com muita realidade, traduzem a 

vida dos indivíduos. É nesse contexto que surge o direito ao sigilo bancário. 

À esse tema, sigilo bancário, e seus desdobramentos dedica-se este 

trabalho. O primeiro capítulo visa à reflexão acerca do impacto exercido pela 

promulgação da Carta constitucional de 1988 sobre a questão do sigilo bancário.  

Nele se discorre sobre a existência ou não de status constitucional a respeito do 

instituto e analisam-se os reflexos da dicotomia público x privado na demarcação 

das fronteiras do sigilo bancário.  

No segundo capítulo, examina-se os reflexos institucionais do tema “sigilo 

bancário” sobre o Judiciário e o Ministério Público. Questões como necessidade de 

autorização judicial, entendimento jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - 

STF e Superior Tribunal de Justiça – STJ e a possibilidade de o Ministério Público 

decretar a quebra do sigilo foram abordadas.  
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2. SIGILO BANCÁRIO 

2.1. Direito Constitucional 

 

A proteção constitucional dos direitos individuais está vinculada à idéia da 

promoção da defesa do indivíduo contra a ingerência estatal desmedida, isto é, 

contra o poder absoluto do Estado. Segundo Paula (2000, p. 29-34), o fundamento 

para a defesa dos direitos individuais alicerça-se na idéia de que o indivíduo, 

enquanto ser livre, real e responsável, é a fonte de onde emana todo o direito. 

As mudanças tecnológicas, com destaque para a impressionante 

informatização das informações em geral, transformaram os “papéis” em “dados” 

geralmente armazenados em computadores ou fluindo através de impulsos 

eletrônicos. Essas inovações trouxeram consigo benefícios incalculáveis, mas 

passaram também a exigir uma maior proteção à privacidade, sob pena de o 

individuo transformar-se em alvo de uma continua fiscalização do Governo, inclusive 

em assuntos que são de exclusivo interesse do particular. Campos (1997, p. 207-

211) afirma que “uma parte importante da vida pessoal do cidadão está espelhada 

em sua conta bancária” e que “o acesso a essa informação revela os traços 

fundamentais da vida privada de cada um”. 

A Carta Magna de 1988, ao tratar dos direitos individuais e coletivos, 

assim dispôs: 

Art. 5º. [...] 
X – São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 
pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral 
decorrente de sua violação. 
[...] 
XII – É inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 
telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



 

 

 

5
 

caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer 
para fins de investigação criminal ou instrução processual penal. 

 

Os incisos X e XII do art. 5º da CF/1988 demonstram que a questão do 

sigilo bancário ganhou tratamento constitucional. O professor Wald (1992), por 

exemplo, ao analisar o tema, destacou a essencialidade da tutela constitucional na 

proteção político-judiciária da intimidade pessoal e da liberdade individual, e afirmou 

que, se havia dúvidas no passado, quando as constituições brasileiras não se 

referiam especificamente à proteção da intimidade, da vida privada e do sigilo 

referente aos dados pessoais, é evidente que, diante do texto constitucional de 

1988, tais dúvidas não mais existem quanto à proteção do sigilo bancário como 

decorrência das normas da lei magna.  

Segundo Chinen (2005, p. 83): 

 
[...] apesar de não expressamente contemplado no texto constitucional, o 
sigilo bancário é hospedado pelo direito à intimidade e pelo sigilo de dados, 
ambos com dignidade constitucional. 

 

Embora exista uma corrente minoritária que defende que o sigilo bancário 

não tem natureza de direito constitucional fundamental, prevaleceu o entendimento 

que considera o direito ao sigilo bancário como verdadeira espécie do direito à 

privacidade (FURLAN, 2008, p. 49). 

Nesse sentido: 

 

[...] há princípio constitucional que protege a intimidade e a vida privada, 
art. 5º, X, da Constituição Federal, no qual está inserida a garantia ao sigilo 
bancário. (MS 22.801-DF, Relator Ministro Menezes Direito, DJe 
13.03.2008); e 
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[...] O sigilo bancário é garantido pela Constituição Federal como direito 
fundamental para guardar a intimidade das pessoas [...] (REsp 943.304-SP, 
Relator Ministro Luiz Fux, DJe 18.06.2008). 
 
 

 
2.2. Direito individual relativo 

 

A atividade bancária, em sua acepção moderna, acentua a inter-relação 

entre o interesse privado e o interesse público e coloca uma outra questão relativa 

ao segredo bancário, qual seja, a do conflito de interesses.  

A propósito desse jogo de forças, afirma Bellinetti (2002, p. 153): 

 
Somente um correto e equilibrado ajuste desse intricado problema pelo 
direito é que permitirá que, de um lado, o direito à privacidade tenha 
existência real e não seja apenas uma garantia vã e sem utilidade prática 
para as pessoas, protegendo-as efetivamente da curiosidade do Estado e 
da população em geral, e, de outro, que não se torne um refúgio que 
garanta a impunidade de falcatruas e crimes de toda a espécie. 

 

O sigilo bancário não é absoluto. Como declara Tavares (1993, p. 107), 

trata-se de um direito individual relativo cuja proteção cede diante do interesse 

público relevante e maior a exigir a divulgação dos dados individuais, desde que 

sejam assegurados o devido processo legal e as garantias de preservação da 

privacidade. 

Como observou Andrade (1987, p. 220-224), a ampliação da esfera de 

incidência das franquias individuais e coletivas, de um lado, e a intensificação da 

proteção jurídica dispensada às liberdades fundamentais, de outro, tornaram 

inevitável a ocorrência de situações caracterizadoras de colisão de direitos 

assegurados pelo ordenamento constitucional.  
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No sistema de freios e contrapesos, conforme explica Paula (2000, p. 29-

34), limita-se a interferência estatal na esfera individual, mas também se estabelece 

que o indivíduo, enquanto sujeito de direitos, no convívio social, tem seus direitos 

constitucionais limitados.  

Conforme já assinalado, o direito à individualidade – uns dos pilares em 

que se sustenta o regime das liberdades públicas – ostenta caráter meramente 

relativo. Não assume natureza absoluta. Cede, por isso mesmo, em caráter 

excepcional, às exigências impostas pela preponderância do interesse público.  

A busca da verdade real, no contexto acima referido, constitui um dos 

princípios fundamentais no processo de quebra do sigilo das operações pactuadas 

no âmbito das instituições financeiras. A busca de elementos informativos, 

integrantes do quadro probatório necessário para que o Estado realize a persecução 

penal ou para que desenvolva regularmente suas funções e realize os fins 

institucionais a que se acha vinculado, sofre os necessários condicionamentos que o 

sistema normativo lhe impõe. 

Nesse contexto, em que o direito individual à preservação do sigilo não é 

um valor absoluto, relativizando-se frente à primazia do interesse público, a adoção 

do princípio da proporcionalidade serve de critério para regulamentar a confrontação 

Estado-indivíduo. Como afirma Silva (2003, p. 55), “se uma vez ponderados os 

interesses estatais o sacrifício dos interesses individuais resultar desproporcional ou 

não exigível ao indivíduo, a medida haverá de ser considerada inconstitucional”. 

Os limites constitucionais para a tutela de matérias restritivas de direito 

devem obedecer a quatro condições: a) que a restrição esteja expressamente 

admitida na Constituição; b) que a restrição tenha como objetivo a salvaguarda de 

outro direito ou interesse constitucionalmente tutelado; c) que a restrição seja útil e 
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limite-se à medida necessária; d) que não se atinja o núcleo essencial do direito em 

causa (SILVA, 2003, p. 56). 

Segundo Furlan (2008, p. 48):  

 

[...] nenhum direito é absoluto e, mesmo se constituindo em um direito 
fundamental, o sigilo bancário poderá ser excepcionado desde que se 
observem os critérios trazidos pelo ordenamento jurídico vigente. [...] 
Corrobora essa assertiva o fato de o próprio direito à vida, como o mais 
elementar do ser humano, ser atingido quando estiver presente, por 
exemplo, a legítima defesa. É que o sigilo bancário deve se harmonizar 
com outros direitos difundidos no ordenamento jurídico brasileiro. 

 

No mesmo sentido encontra-se a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal e do Superior Tribunal de Justiça: 

 

[...] Se é certo que o sigilo bancário, que é espécie de direito à privacidade, 
que a Constituição protege art. 5º, X não é um direito absoluto, que deve 
ceder diante do interesse público, do interesse social e do interesse da 
Justiça, certo é, também, que ele há de ceder na forma e com observância 
de procedimento estabelecido em lei e com respeito ao princípio da 
razoabilidade. (RE 219.780-PE, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 
10.09.1999, p. 23); 
 
 
Administrativo - Sigilo Bancário - Suspeita de crime financeiro. 
1. Doutrina e jurisprudência estão acordes quanto à inexistência de direito 
absoluto à privacidade, porque pode ser afastada a proteção deste direito 
quando razões plausíveis superem o direito individual. 
2. Avaliação das razões que levam à quebra do princípio com o aval do 
Judiciário. 
3. Recurso improvido. (RMS 9887-PR, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ 
1º.10.2001, p. 180) 
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3. A QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO 

3.1. A imprescindibilidade de autorização judicial para a quebra do 
sigilo bancário 
 

Conforme exposto anteriormente, a quebra do sigilo bancário só deve ser 

decretada diante da existência de fundados elementos que a justifiquem. Considera-

se a prevalência do interesse público, mas requer-se a observância do devido 

processo legal. 

A preservação do direito ao sigilo bancário, enquanto projeção da tutela do 

direito à intimidade, impõe, por isso mesmo, cautela e prudência na ocasião da 

deflagração da medida, que invadirá a privacidade individual.  Daí o porquê de o 

ordenamento jurídico, submetê-lo à cláusula tutelar de reserva constitucional (CF, art 

5º, X e XII). 

Não há, na espécie, verdadeira antinomia entre interesses públicos e 

privados. A valorização da liberdade individual dos cidadãos requer, para sua própria 

manutenção, o funcionamento do aparato institucional. Nesse sentido, valorizar a 

liberdade pessoal não significa criar limites instransponíveis, que obstacularizem por 

completo qualquer ação preventiva ou repressiva do aparato estatal. Não há 

antagonismo entre cultivar a liberdade pessoal como valor e flexibilizar o acesso ao 

sigilo bancário em particular.  

Como explicitado por Silva (2003, p. 107) o Brasil pertence à categoria dos 

países onde o sigilo bancário nunca recebeu, por parte do legislador, tratamento 

adequado sob a óptica dos direitos fundamentais. Durante décadas, o tema foi 

disciplinado pela Lei nº 4.595/1964, em cujo art. 38 previa-se a quebra do sigilo por 

ordem do Judiciário e do Legislativo, em caráter sigiloso, além de disciplinar figura 
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delituosa. Com o advento da Lei Complementar nº 105/2001, aquele dispositivo foi 

revogado. O que se pode observar é que diante da inexistência de qualquer previsão 

sobre a reserva bancária, o sigilo era tido como algo místico, intransponível. Com o 

advento de diplomas legais tratando do assunto, o Estado foi, aos poucos, 

conseguindo se imiscuir nas atividades financeiras.  

A principais leis que tratam do instituto do sigilo bancário, enumerando os 

requisitos imprescindíveis para a determinação da quebra e qualificando quais as 

instituições legitimadas para tal, são as Leis Complementares 75/1993, 104/2001 e 

105/2001, as Leis Ordinárias 4.595/1964, denominada Lei dos Bancos, e 

7.492/1986, que define os crimes contra o Sistema Financeiro Nacional, e o Decreto 

3.724/2001. 

Essas normas prevêem que os agentes públicos possam acessar as 

informações financeiras, não necessariamente com autorização judicial. A Lei dos 

Bancos (Lei 4.595/1964), no § 5º do artigo 38, o Código Tributário Nacional (Lei 

5.172/1966), no inciso II do art, 197, a Lei Complementar 105/2001, no art. 6º e o 

Decreto 3.724/2001 autorizam à Fazenda a requisição de informações quando 

houver processo administrativo instaurado contra o titular da conta.  

No entanto, a constitucionalidade dessas normas tem sido questionada 

por doutrinadores e operadores do direito.  Derzi e Coelho (1997, p. 32) declaram 

que, ao contrário do que à primeira vista se supõe, a inteligência desses diplomas 

legais somente pode ser feita às luzes da Constituição de 1988, o que cria a 

exigência de representação encaminhada ao Poder Judiciário e obriga ao processo 

judicial. 
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Para Mello (2001), na ocasião do julgamento do MS 21.7291: 
 
 

[...] em tema de ruptura de sigilo bancário, somente os órgãos do Poder 
Judiciário dispõem de poder para decretar essa medida extraordinária, sob 
pena de a autoridade administrativa interferir indevidamente na esfera de 
privacidade constitucionalmente assegurada às pessoas. Apenas o 
Judiciário pode eximir as instituições financeiras do dever que lhes incumbe 
em tema de sigilo bancário. 

 
 

Para esse Ministro, a tutela do valor pertinente ao sigilo bancário não 

significa qualquer restrição ao poder de investigar do Estado, eis que o Ministério 

Público, as corporações policiais e os órgãos incumbidos da administração tributária 

e previdenciária do Poder Público sempre poderão requerer aos juízes e tribunais 

que ordenem às instituições financeiras o fornecimento das informações reputadas 

essenciais à apuração dos fatos. 

Campos (1997, p. 207-211) também é adepto da tese da 

imprescindibilidade da ordem judicial, sujeita a todas as garantias de fundamentação 

e do controle hierárquico, para provocar a quebra do sigilo. O entendimento 

jurisprudencial dominante nos tribunais guia-se no mesmo sentido, ou seja, a quebra 

de sigilo somente pode ser autorizada pelo magistrado nos autos de um processo 

judicial.  

As decisões pretorianas são quase unânimes ao declarar a 

imprescindibilidade de autorização judicial para a quebra do sigilo bancário. O 

acórdão transcrito abaixo corrobora tal afirmação: 

 

Processual Civil e Tributário – Execução fiscal – Requerimento para 
expedição de ofício a bancos solicitando comunicação ao juízo sobre 
existência de aplicações financeiras e ativos imobiliários em nome da 
executada e dos seus sócios – Indeferimento mantido em sede de agravo 
de instrumento – Recurso especial – Ausência de prequestionamento em 

 
1  MS 21.729-DF, Relator Ministro Marco Aurélio Mello, Relator para acórdão Ministro Néri da Silveira, 
DJ 19.10.2001, p. 33. 
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relação à violação de lei federal – Dissídio jurisprudencial comprovado – 
Quebra de sigilo bancário – Autorização judicial – Excepcionalidade – 
Possibilidade. 
I – Na esteira da iterativa jurisprudência deste STJ, em regra geral, o sigilo 
bancário só pode ser quebrado com autorização judicial. 
II – Em situação excepcional, também com a intervenção judicial, 
esgotados os meios à disposição da credora para efetivação da penhora e 
prosseguimento da execução fiscal, predominando o interesse público, é 
admissível a solicitação de informação aos bancos sobre eventuais 
aplicações financeiras e ativos imobiliários em nome da executada e dos 
seus sócios responsáveis pelo débito para com a fazenda pública.  
III – Recurso provido. (REsp 332.283-RJ, Relator Ministro Garcia Vieira, DJ 
18.02.2002) 

 

Na atualidade, várias ações diretas de inconstitucionalidade (ADin 2386-1, 

ADin 2390-0 e ADin 2397-7) foram propostas após a publicação das leis 

flexibilizadoras do sigilo – LC 105/2001 e Decreto 3.724/2001. Apesar de as ações 

continuarem tramitando, já se encontra cediço, na Suprema Corte, o entendimento 

de que a decretação da quebra do sigilo deve submeter-se ao crivo do Poder 

Judiciário. 

No entanto, persiste em nosso país a discussão acerca da possibilidade 

de o Ministério Público - MP determinar a quebra do sigilo bancário sem autorização 

emanada do Poder Judiciário. Propugna-se pela tese de que a participação do órgão 

judicante, nesses casos, é garantia da observância do devido processo legal e da 

ampla defesa e, como demonstrado no tópico anterior, a maioria absoluta das 

decisões de nossos Tribunais ampara tal posicionamento. 

Os diplomas legais pátrios citados neste trabalho são claros ao enunciar a 

possibilidade das autoridades fiscais e agentes tributários terem acesso a 

documentos, livros e registros de instituições financeiras (LC 105/2001, art. 6º, e Lei 

4.595/1964, art. 38, § 5º), mas pairam dúvidas quanto às normas concernentes à 

atuação do Ministério Público. 
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Quando do julgamento do citado MS 21.729, admitiu-se a possibilidade de 

o Ministério Público determinar, per si, a quebra do sigilo bancário. Ressalte-se, 

entretanto, que houve uma acirrada discussão e cinco ministros tiveram seus votos 

vencidos, ou seja, a legitimidade do Parquet foi admitida pela diferença de apenas 

um único voto.  

A possibilidade de o Ministério Público decretar a quebra de sigilo bancário 

é bastante controvertida, uma vez que os incisos VI e VIII do art. 129 da Constituição 

Federal enumeram, dentre as funções do Parquet, a de expedir notificações e 

documentos para instruir a persecução penal, na forma da lei complementar 

respectiva, e a de requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito 

policial. 

Já a Lei Complementar 75/1993, ao dispor sobre as atribuições, 

organização e o estatuto do MP, prevê, no art. 8º, que, para o exercício de suas 

atribuições, o Ministério Público poderá, nos procedimentos de sua competência, 

requisitar informações e documentos a entidades públicas e realizar inspeções e 

diligências investigatórias. Essa Lei Complementar declara, também, no § 2º, que 

nenhuma autoridade poderá opor ao Ministério Público, sob qualquer pretexto, a 

exceção de sigilo, sem prejuízo da subsistência do caráter sigiloso da informação, do 

registro, do dado ou do documento que lhe seja fornecido. No § 1º desse artigo, está 

previsto que o membro do Ministério Público responderá civil e criminal pelo uso 

indevido das informações e documentos que requisitar.  

Outrossim, a Lei 7.492/1986 – Lei dos Crimes contra o Sistema Financeiro 

– no art. 29 e seu parágrafo único, também conferiu ao MP a possibilidade de 

requisitar informações, documentos e diligências no âmbito do sistema financeiro 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



 

 

 

14
 

                                                

nacional, proibindo a invocação do sigilo dos serviços e operações financeiras como 

óbice ao atendimento dessas requisições. 

A despeito da existência de um farto número de diplomas legais que 

confeririam poder discricionário ao membro do Ministério Público, no universo dos 

procedimentos administrativos de sua competência, para determinar a quebra do 

sigilo, e até mesmo de decisões em sede de controle difuso exaradas pelo STJ2, 

verifica-se a tendência em julgados mais recentes em só se admitir a quebra de 

sigilo por meio de autorização judicial.  

Conforme decidido, também pelo Superior Tribunal de Justiça, no RMS 

25.375: 

 

Recurso em Mandado de Segurança. Procedimento investigatório criminal. 
Quebra de sigilo fiscal pelo Ministério Público. Ausência de autorização 
judicial. Impossibilidade. 
I - A proteção ao sigilo bancário e fiscal não consubstancia direito absoluto, 
cedendo passo quando presentes circunstâncias que denotem a existência 
de interesse público relevante ou de elementos aptos a indicar a 
possibilidade de prática delituosa (Precedentes). 
II - Entretanto, o Ministério Público não tem legitimidade para proceder a 
quebra de sigilo bancário e fiscal sem autorização judicial (Precedentes). 
Recurso desprovido. (RMS 25.375-PA, Relator Ministro Felix Fischer, DJe 
07.04.2008) 

 

A fim de ratificar essa assertiva, basta verificar o conteúdo do RHC 

17.353-SP3, relatado pelo Ministro Fischer e publicado no DJ de 29.08.2005, em que 

se afirma não ser arbitrária ou ilegal a quebra de sigilo bancário determinada por 

autoridade judiciária competente (grifos nossos) se os indícios apontados são em 

tese suficientes à demonstração de suposta ocorrência de crime. Embora reconheça 

a validade, em princípio, de atos investigatórios praticados pelo Ministério Público, 

independentemente da investigação policial, o STJ, amparado em entendimento do 
 

2 RMS 12.131–RR, Relator Ministro José Delgado, DJ 10.09.2001. 
3 RHC 17.353–SP, Relator Ministro Félix Fischer, DJ 29.08.2005, p. 369. 
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STF, tem rechaçado a possibilidade de o Parquet determinar a quebra de sigilo 

bancário4. 

 

3.2. O entendimento do Supremo Tribunal Federal 

 

O entendimento jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal é no sentido 

da plena compatibilidade da quebra do sigilo bancário com a norma inscrita no art. 

5º, incisos X e XII da Constituição, reconhecendo ser possível a autorização, quando 

presentes fundadas razões, de revelação das informações bancárias reservadas5. 

O Pretório Excelso, no julgamento do Inq. 897-DF (DJU de 02.12.2004, 

AgRg – Relator Ministro Resek (1994),  afirmou que, não sendo o sigilo bancário um 

valor absoluto, torna-se lícito afastar, quando se tratar de investigação criminal, a 

cláusula de reserva que protege as conta bancárias nas instituições financeiras, 

revelando-se ordinariamente inaplicável, para esse específico feito, a garantia 

constitucional do contraditório.  

O Supremo Tribunal também admite que a Comissão Parlamentar de 

Inquérito, no exercício da competência constitucional e legal de ampla investigação, 

desde que os pedidos estejam previamente aprovados por maioria de votos, 

presentes a maioria absoluta de seus membros, tem legitimidade para obter as 

informações sob sigilo, desde que fundamentada sua importância para o desenrolar 

da questão pendente. 

Embora as Ações Declaratórias de Inconstitucionalidade (ADI 2386-1, ADI 

2390-0 e ADI 2397-7) ainda estejam em curso, convém trazer à colação decisão que 

 
4 RMS 17.884–SC, Relator Ministro Gilson Dipp, DJ 19.12.2005, p. 444. 
5 Petição nº 577, Questão de ordem, Relator Ministro Carlos Veloso, DJ 23.04.1993. 
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traduz a inadmissão, pelo Pretório Excelso, de a quebra do sigilo dar-se sem 

autorização judicial: 

 

[...] Recurso. Extraordinário. Inadmissibilidade. Instituições Financeiras. 
Sigilo bancário. Quebra. Requisição. Ilegitimidade do Ministério Público. 
Necessidade de autorização judicial. Jurisprudência assentada. [...] (RE – 
AgR 318.136-RJ, Relator Ministro Cezar Peluso, DJ 06.10.2006, p. 64). 

 

Portanto, segundo a jurisprudência do STF, a quebra do sigilo bancário, 

quando requerida pelo MP, deve ser autorizada por decisão judicial. 
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4. CONCLUSÃO 

 

O instituto do sigilo bancário é um tema que suscita grande divergência 

doutrinária e jurisprudencial no País. Todavia, nota-se certa convergência no que 

concerne à sua proteção, ao seu caráter relativo e à necessidade de determinada 

limitação, tendo-se em vista a supremacia dos interesses de ordem pública. 

Não se nega a relevância da tutela do direito ao sigilo bancário, que 

objetiva a proteção dos direitos individuais frente à crescente ingerência estatal na 

esfera particular dos cidadãos. Todavia, não se deve conceber o direito ao sigilo 

como absoluto ou intangível, mas sim como um direito dotado de certa relatividade e 

que deve ser afastado sempre que em contraste com interesses públicos. 

Impõe-se, portanto, o deferimento da quebra do sigilo bancário sempre 

que essa medida se qualificar como providência essencial e indispensável à 

satisfação do interesse público. 

Sem o preenchimento desses requisitos, a quebra do sigilo não se 

justifica, sob pena de inadmissível consagração do arbítrio estatal e de inaceitável 

opressão do individuo pelo poder público.  
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